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Resumo: O objetivo deste estudo foi analisar a distribuição de exames de mamografia realizados pelo Sistema Único 

de Saúde segundo grupos étnico-raciais no estado do Paraná, no período de 2013 a 2024. Método: Trata-se de um 

estudo transversal, descritivo, quantitativo e retrospectivo, baseado em dados secundários do Sistema de Informação 

do Câncer. Foram incluídas mulheres com idade entre 50 e 69 anos, estratificadas por raça/cor. Analisaram-se o 

número de exames realizados, a escolaridade e os resultados dos laudos mamográficos, com posterior agrupamento 

racial em mulheres brancas e amarelas e mulheres pardas, pretas e indígenas, para fins comparativos. Resultados:  

Observou-se maior frequência de realização de mamografias entre mulheres brancas e amarelas em comparação às 

pardas, pretas e indígenas, diferença constante ao longo dos anos estudados. Conclusão: Os achados reforçam a 

necessidade de políticas públicas voltadas à equidade em saúde e à ampliação do rastreamento do câncer de mama 

entre mulheres pardas, pretas e indígenas. 
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Distribution of mammography exams in the Unified Health System according to ethnic-racial 

groups in Paraná, 2013–2024 

 
Abstract: Objective: To analyze the distribution of mammography exams performed by the Unified Health System 

according to ethnic-racial groups in the state of Paraná, Brazil, from 2013 to 2024.Method: This is a cross-sectional, 

descriptive, quantitative, and retrospective study based on secondary data from the Cancer Information System. 

Women aged 50 to 69 years were included and stratified by race/color. The analysis considered the number of exams 

performed, educational level, and mammography report results, with subsequent racial grouping into White and Asian 

women and Brown, Black, and Indigenous women for comparative purposes. Results: A higher frequency of 

mammography exams was observed among White and Asian women compared to Brown, Black, and Indigenous 

women, a difference that remained constant throughout the study period. Conclusion: The findings reinforce the need 

for public policies aimed at health equity and the expansion of breast cancer screening among Brown, Black, and 

Indigenous women. 

 

Key words: Breast cancer; Health equity; Race/color. 

 

Distribución de mamografías en el Sistema Único de Salud según grupos étnico-raciales en 

el estado de Paraná, 2013–2024 

 
Resumen: Objetivo: Analizar la distribución de los exámenes de mamografía realizados por el Sistema Único de 

Salud según grupos étnico-raciales en el estado de Paraná, Brasil, entre 2013 y 2024. Método: Se trata de un estudio 

transversal, descriptivo, cuantitativo y retrospectivo, basado en datos secundarios del Sistema de Información del 

Cáncer. Se incluyeron mujeres de 50 a 69 años, estratificadas por raza/color. Se analizaron el número de exámenes 

realizados, el nivel educativo y los resultados de los informes mamográficos, con posterior agrupación racial en 

mujeres blancas y amarillas y mujeres pardas, negras e indígenas, con fines comparativos. Resultados: Se observó 

una mayor frecuencia de realización de mamografías entre mujeres blancas y amarillas en comparación con mujeres 

pardas, negras e indígenas, diferencia constante a lo largo del período estudiado. Conclusión: Los hallazgos 

refuerzan la necesidad de políticas públicas orientadas a la equidad en salud y a la ampliación del cribado del cáncer 

de mama entre mujeres pardas, negras e indígenas. 

 

Palabras clave: Cáncer de mama; Equidad en salud; Raza/color. 

 

 

 
Introdução 

 

O câncer de mama é o tipo de câncer mais incidente entre mulheres no Brasil, excluídos os 

tumores de pele não melanoma, com maiores taxas nas regiões Sul e Sudeste (INCA, 2022a). A 

detecção precoce por meio da mamografia está associada à redução da mortalidade, sendo 

recomendada de forma bienal para mulheres de 50 a 69 anos, conforme diretrizes nacionais 

(Santos; Ramos; Migowski, 2019; Santos et al., 2023; Silva et al., 2024). 

No contexto internacional, revisões nas recomendações do rastreamento mamográfico têm 

destacado a importância de enfrentar desigualdades raciais nos desfechos relacionados ao câncer 

de mama. Nos Estados Unidos, a atualização das diretrizes passou a recomendar o início do 
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rastreamento aos 40 anos, em parte devido ao aumento da incidência da doença em mulheres mais 

jovens e às disparidades observadas entre subgrupos populacionais (Elmore; Lee, 2024). Nesse 

panorama, mulheres negras apresentam taxas de mortalidade por câncer de mama 

aproximadamente 40% superiores às de mulheres brancas, além de maior frequência de subtipos 

tumorais mais agressivos e diagnóstico em estágios mais avançados.  

Apesar das recomendações, a cobertura do rastreamento não ocorre de forma homogênea 

no Brasil. O câncer de mama constitui um importante desafio de saúde pública não apenas pela 

elevada incidência, mas também pelas desigualdades étnico-raciais associadas à doença (Alves et 

al., 2024). Evidências indicam que mulheres negras apresentam maior probabilidade de 

diagnóstico em estágios avançados e maior mortalidade quando comparadas às mulheres brancas 

(Rodrigues et al., 2021; Lemos et al., 2024). 

Evidências nacionais recentes também apontam importantes disparidades regionais na 

realização de mamografias no Brasil. Análise baseada em dados do SISCAN identificou diferenças 

expressivas na cobertura entre as regiões do país, com percentuais abaixo do recomendado para 

um rastreamento considerado adequado (Amorim et al., 2025). Os autores destacam que a 

consolidação de um programa efetivo de detecção precoce depende não apenas da oferta do exame, 

mas da garantia de acesso equitativo à população-alvo, reforçando o papel das políticas públicas 

na redução das desigualdades regionais. 

Dados recentes apontam que mulheres negras têm maior risco de óbito por câncer de mama, 

inclusive em subtipos mais agressivos, como o triplo negativo (INCA, 2024). Tais diferenças não 

devem ser compreendidas como fatores biológicos isolados, mas como expressão de desigualdades 

estruturais que influenciam o acesso ao diagnóstico e ao tratamento oportuno (Lemos et al., 2024). 

Estudos internacionais reforçam que as desigualdades raciais no rastreamento do câncer de 

mama formam um fenômeno constante em diferentes contextos. Nos Estados Unidos, mulheres 

negras apresentam maior mortalidade por câncer de mama, mesmo em cenários com ampla oferta 

de mamografia, o que pode indicar que fatores estruturais influenciam não apenas o acesso ao 

exame, mas também a qualidade da investigação diagnóstica e do tratamento (Tehranifar; 

Bertrand, 2023). Pesquisas recentes também demonstram variações raciais no desempenho da 

mamografia na estratificação de risco e na continuidade de achados suspeitos, evidenciando a 

necessidade de abordagens multinível para promoção da igualdade (Elmore e Lee,2024). 

No contexto do Sistema Único de Saúde, a ampliação da oferta de exames de rastreamento 

tem sido acompanhada por desafios relacionados à garantia de acesso equitativo entre diferentes 

grupos populacionais. Ainda que a mamografia esteja disponível como estratégia de detecção 
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precoce, fatores sociais, territoriais e organizacionais influenciam a realização do exame de forma 

desigual, impactando as oportunidades de diagnóstico em estágios iniciais da doença (Amorim et 

al., 2025; Lemos et al., 2024). 

Nesse sentido, a análise da distribuição dos exames segundo raça/cor permite identificar 

possíveis iniquidades no acesso ao rastreamento ao longo do tempo. A investigação dessas 

tendências pode contribuir para o planejamento de ações voltadas à promoção da equidade na 

detecção precoce do câncer de mama, especialmente em contextos em que a ampliação da oferta 

de serviços não se traduz necessariamente em acesso igualitário entre os distintos grupos 

populacionais (Alves et al., 2024). 

Embora estudos nacionais evidenciem desigualdades raciais no acesso ao rastreamento 

mamográfico, ainda são limitadas as análises com recorte temporal ampliado e foco específico no 

estado do Paraná, considerando a evolução da realização de exames segundo grupos étnico-raciais. 

A ausência de investigações com esse enfoque dificulta a compreensão sobre como essas 

diferenças se comportam ao longo do tempo, especialmente em contextos regionais marcados por 

distintas condições de acesso aos serviços de saúde. A análise dessas tendências pode contribuir 

para a identificação de possíveis iniquidades na realização do exame no âmbito do Sistema Único 

de Saúde, além de subsidiar o planejamento de estratégias voltadas à ampliação do acesso à 

detecção precoce do câncer de mama. 

Dessa forma, o presente estudo teve como objetivo analisar a distribuição de mamografias 

realizadas pelo Sistema Único de Saúde segundo grupos étnico-raciais no Paraná, entre 2013 e 

2024, explorando possíveis diferenças na realização do rastreamento ao longo da série histórica 

analisada. 

 

Métodos 

 

Trata-se de estudo transversal, descritivo, de abordagem quantitativa e retrospectiva, 

baseado em dados secundários referentes à realização de mamografias no estado do Paraná, no 

período de 2013 a 2024. 

A população analisada compreendeu mulheres com idade entre 50 e 69 anos, faixa etária 

preconizada pelas diretrizes nacionais para rastreamento do câncer de mama. Foram consideradas 

as categorias de raça/cor oficialmente adotadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) e pelo Instituto Nacional de Câncer (INCA): branca, amarela, preta, parda e indígena. 
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Os dados foram extraídos do Sistema de Informação do Câncer (SISCAN/INCA), sistema 

oficial vinculado ao Sistema Único de Saúde (SUS). Aplicaram-se filtros referentes ao estado do 

Paraná, ao período de interesse (2013–2024), à faixa etária selecionada e à variável raça/cor, 

excluindo-se registros fora da faixa etária estabelecida. 

Para organização e tabulação dos dados utilizou-se o Microsoft Excel®. Foram realizadas 

análises descritivas, e por meio do cálculo de frequências absolutas e relativas da realização de 

mamografias segundo raça/cor. Também foram examinadas as variáveis escolaridade e os 

resultados dos laudos mamográficos conforme a classificação Breast Imaging Reporting and Data 

System (BI-RADS), segundo diretrizes do INCA (2022b). 

Para fins comparativos, as categorias étnico-raciais foram agrupadas em dois conjuntos: 

BA (mulheres brancas e amarelas) e PPI (mulheres pardas, pretas e indígenas), conforme 

estratégias metodológicas adotadas em estudos sobre desigualdades raciais no acesso ao 

rastreamento do câncer de mama no Brasil (Da Silva; Scorzafave, 2025). A raça/cor foi 

considerada como marcador social das desigualdades em saúde. 

O agrupamento das categorias raciais em dois grupos foi realizado considerando a raça/cor 

como um marcador social relacionado às diferenças no acesso e na continuação do cuidado em 

saúde. Estudos indicam que injustiças raciais no rastreamento do câncer de mama e no seguimento 

diagnóstico após resultados anormais são influenciadas por fatores em diferentes níveis, incluindo 

características individuais, institucionais e contextuais (Farr et al., 2024). Portanto, mulheres 

pertencentes a grupos racialmente vulnerabilizados podem estar mais expostas a barreiras 

associadas à organização dos serviços e às condições territoriais, o que justifica a adoção de 

estratégias analíticas que permitam comparar populações em diferentes posições sociais no acesso 

ao cuidado. Dessa forma, o agrupamento das categorias parda, preta e indígena em relação às 

categorias branca e amarela foi adotado com o objetivo de identificar desigualdades sociais no 

acesso ao rastreamento, conforme utilizado em estudos sobre diferenças raciais em saúde. 

Para o cálculo da taxa de realização de mamografias apresentada no Gráfico 1, utilizou-se 

o ano de 2022, devido à disponibilidade de dados populacionais estratificados por raça/cor no 

Censo Demográfico de 2022 (IBGE). A taxa foi obtida pela razão entre o número de mamografias 

realizadas em cada grupo racial e a respectiva população feminina na faixa etária de 50 a 69 anos, 

multiplicada por 100. Não foram calculadas taxas para os demais anos em virtude da 

indisponibilidade de dados populacionais estratificados por raça/cor. 

Não foram realizadas análises inferenciais, por tratar-se de estudo descritivo. Por utilizar 

exclusivamente dados secundários, agregados e de acesso público, sem identificação individual, o 
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estudo dispensa apreciação por Comitê de Ética em Pesquisa, conforme a Resolução CNS nº 

510/2016. 

 

Resultados  

 

Entre 2013 e 2024, foram realizados 1.883.112 exames de mamografia em mulheres de 50 

a 69 anos no estado do Paraná, distribuídos entre as categorias branca, preta, amarela, parda e 

indígena (Tabela 1). 

 

Tabela 1- Mamografia/pacientes por Raça/cor segundo ano (Siscan) 

Ano  Branca Preta Amarela Parda Indígena total por ano 

2013 15.274 493 1.288 814 2      17.871 

2014 108.747 3.847 10.114 6.623 30    129.361 

2015 137.272 5.010 13.090 9.099 46    164.517 

2016 144.010 5.029 14.375 9.618 42    173.074 

2017 154.261 5.519 15.609 10.350 37    185.776 

2018 157.785 5.872 16.950 10.802 58    191.467 

2019 162.642 6.096 17.981 11.075 54    197.848 

2020 87.774 3.428 10.793 5.889 39    107.923 

2021 113.928 4.539 14.943 7.425 44    140.879 

2022 143.813 5.416 19.148 8.988 66    177.431 

2023 167.432 6.606 25.698 10.472 46    210.254 

2024 147.411 5.865 24.252 9.139 44    186.711 

total por raça 1.540.349 57.720 184.241 100.294 508 1.883.112 

       

Fonte:  Autoria própria, 2025, com a base de dados Siscan, 2025. 

 

Observa-se crescimento progressivo do número absoluto de exames entre 2014 e 2019, 

atingindo 197.848 mamografias em 2019. Em 2020, houve redução expressiva para 107.923 

exames. A partir de 2021, verificou-se retomada gradual da realização de mamografias, com 

aumento em 2022 (177.431 exames) e pico em 2023 (210.254 exames), seguido de discreta 

redução em 2024. 

Ao longo de todo o período, o número absoluto de mamografias realizadas por mulheres 

pardas, pretas e indígenas manteve-se inferior ao observado entre mulheres brancas e amarelas.  



 

 

 

47 
 

FAZ CIÊNCIA, VOL. 28, N. 47 JAN/JUN DE 2026 – P. 41 - 56 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para o ano de 2022, foi possível calcular a taxa de realização de mamografias segundo raça 

agrupada, com base nos dados populacionais do Censo Demográfico. Observou-se que a taxa de 

realização foi de 17,64 por 100 mulheres BA e 3,45 por 100 mulheres PPI. 

 

Tabela 2 – Distribuição percentual de mamografias segundo grupos raciais agregados por ano 

(SISCAN, Paraná, 2013–2024). 

Ano 
BA 

(%) 
PPI (%) 

2013 92,12 7,88 

2014 92,04 7,96 

2015   91,4   8,6 

2016 91,52 8,48 

2017 91,44 8,56 

2018 91,79 8,21 

2019 91,29 8,71 

2020 91,33 8,67 

2021 91,48 8,52 

2022 91,95 8,05 

2023 91,84 8,16 

2024 91,88 8,12 

                                

Fonte:  Autoria própria, 2025, com a base de dados Siscan, 2025. 

 

Quando analisada a distribuição percentual de mamografias realizadas segundo os grupos 

raciais agregados, observa-se que mulheres classificadas como brancas e amarelas (BA) 

corresponderam a aproximadamente 91% a 92% dos exames ao longo de toda a série histórica. 

Em contrapartida, mulheres classificadas como pretas, pardas e indígenas (PPI) representaram 

entre 7,8% e 8,7% dos exames realizados no período analisado. Nota-se que, embora tenha 

ocorrido aumento no número absoluto de mamografias ao longo dos anos, a proporção entre os 

grupos raciais manteve-se relativamente estável, sem redução expressiva da diferença na 

realização do exame entre BA e PPI no período de 2013 a 2024. 

No Gráfico 1, observa-se que a diferença entre BA e PPI se manteve ao longo da série 

histórica, com redução mais evidente em 2013 e 2020. 
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Gráfico 1 – Evolução da realização de mamografia segundo Raça Agrupada e Ano 

 

Fonte: Autoria própria, 2025, com a base de dados Siscan, 2025. 

 

Em relação à escolaridade (Gráfico 2), observou-se maior número absoluto de registros de 

ensino fundamental completo entre mulheres BA (36 registros) quando comparadas às mulheres 

PPI (22 registros). 

 

Gráfico 2 – Escolaridade segundo Raça Agrupada e Ano 

 

Fonte: Autoria própria, 2025, com a base de dados Siscan, 2025. 
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Observou-se maior concentração de exames classificados como BI-RADS 2 entre mulheres 

BA, enquanto entre PPI a distribuição mostrou menor frequência absoluta nessa categoria. 

 

Gráfico 3- Pacientes por Laudo Mamografia segundo Raça/Cor 

 

Fonte: Autoria própria, 2025, com a base de dados Siscan, 2025. 

 

Discussão 

 

Os achados evidenciam crescimento progressivo da realização de mamografias no Paraná 

entre 2014 e 2019, seguido de redução expressiva em 2020 e posterior retomada. A queda 

observada no período pandêmico é compatível com estudos nacionais que apontaram impacto da 

COVID-19 sobre o rastreamento do câncer de mama, com redução temporária do acesso aos 

serviços de saúde e efeitos desiguais entre grupos raciais no Brasil (Da Silva; Scorzafave, 2025). 

De forma semelhante, investigações internacionais identificaram ampliação das desigualdades 

raciais no rastreamento mamográfico durante a pandemia, com recuperação mais lenta entre 

grupos racialmente vulnerabilizados (Foster et al., 2025). 

Ao longo de toda a série histórica, observou-se menor número absoluto de exames entre 

mulheres pardas, pretas e indígenas quando comparadas às brancas e amarelas. A análise das taxas 

para 2022 reforça essa desigualdade, evidenciando diferença expressiva entre os grupos. Esses 

resultados são coerentes com a literatura nacional, que demonstra menor acesso ao rastreamento 
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entre mulheres negras, mesmo após controle por fatores socioeconômicos (Bairros et al., 2011; 

Melo; Oliveira; Chor, 2016). 

A persistência dessas diferenças ao longo dos anos sugere que não se trata apenas de 

variações contextuais, mas de desigualdades relacionadas a determinantes estruturais. Evidências 

indicam que fatores como renda, escolaridade, desigualdades regionais e acesso aos serviços de 

saúde influenciam diretamente a cobertura mamográfica, interagindo com a raça/cor na produção 

das iniquidades em saúde (Da Silva; Thuler; Melo, 2025; Bezerra et al., 2018; Melo; Oliveira; 

Chor, 2016). 

A escolaridade mostrou-se associada à realização do exame, corroborando estudos que 

apontam menor adesão ao rastreamento e maior probabilidade de diagnóstico em estágios 

avançados entre mulheres com menor nível educacional (Dos-Santos-Silva et al., 2019; Alves; 

Oliveira; Arruda, 2025). Nesse sentido, fatores socioeconômicos não atuam isoladamente, mas se 

articulam a marcadores sociais como raça/cor, ampliando desigualdades no acesso à prevenção. 

Estudos conduzidos em outros contextos também evidenciam que o rastreamento 

mamográfico permanece inferior entre mulheres pertencentes a grupos étnico-raciais minoritários, 

mesmo após ajustes por idade, sendo influenciado por condições territoriais, renda comunitária e 

acesso aos serviços de saúde (Christensen et al., 2023). De modo semelhante, barreiras estruturais 

como ausência de seguro de saúde, dificuldades de transporte e acesso limitado a recursos 

assistenciais foram associadas à menor realização de mamografias em populações rurais 

socialmente vulnerabilizadas (Bekteshi; Schootman, 2024). 

Quanto aos resultados mamográficos, a maior concentração de achados benignos entre 

mulheres brancas e amarelas pode estar relacionada à maior frequência de realização de exames 

nesse grupo. Por outro lado, mulheres pretas e pardas apresentam maior probabilidade de 

diagnóstico em estágio avançado e maior mortalidade por câncer de mama, diferenças que não se 

explicam apenas por fatores biológicos, mas também por determinantes sociais e racismo 

estrutural, que impactam o acesso ao diagnóstico e ao tratamento oportuno (Santos et al., 2022; 

Lemos et al., 2024; Torres et al., 2024). 

As desigualdades raciais no cuidado ao câncer de mama também se manifestam na 

resolução de resultados mamográficos anormais. Fatores em múltiplos níveis, incluindo barreiras 

institucionais, comunicação inadequada dos resultados, dificuldades logísticas e menor acesso a 

serviços especializados, contribuem para iniquidades no seguimento diagnóstico após achados 

suspeitos, mesmo quando o acesso ao exame inicial ocorre (Farr et al., 2024). 



 

 

 

51 
 

FAZ CIÊNCIA, VOL. 28, N. 47 JAN/JUN DE 2026 – P. 41 - 56 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No Brasil, embora as diretrizes recomendem mamografia bienal para mulheres de 50 a 69 

anos, o rastreamento não ocorre de forma organizada, dependendo frequentemente de 

encaminhamento médico e iniciativa individual, o que pode ampliar desigualdades já existentes, 

sobretudo em contextos de vulnerabilidade social. Além disso, evidências apontam que a 

discriminação percebida no sistema de saúde pode estar associada à menor adesão ao rastreamento 

e à maior probabilidade de diagnóstico em estágios avançados (Hernandez et al., 2024). 

No Brasil, embora as diretrizes nacionais recomendem a realização de mamografia bienal 

para mulheres de 50 a 69 anos, o rastreamento do câncer de mama ainda ocorre 

predominantemente de forma oportunística. Nesse modelo, o acesso ao exame depende, em grande 

parte, do encaminhamento por profissionais de saúde ou da busca ativa por parte das usuárias, o 

que pode favorecer a ocorrência de desigualdades no acesso, especialmente entre mulheres em 

contextos de maior vulnerabilidade social. A ausência de um programa de rastreamento 

organizado, com convocações sistemáticas da população-alvo, tende a impactar não apenas a 

cobertura dos exames, mas também a equidade na detecção precoce da doença (Instituto Nacional 

de Câncer José Alencar Gomes da Silva, 2022b). 

Além disso, a realização da mamografia representa apenas a etapa inicial da linha de 

cuidado relacionada ao câncer de mama, sendo necessário considerar a continuidade do 

acompanhamento diagnóstico e terapêutico após a identificação de achados suspeitos. Barreiras 

relacionadas à comunicação dos resultados, ao encaminhamento para serviços especializados e à 

logística de acesso aos exames complementares podem comprometer a resolução adequada dos 

casos, sobretudo entre grupos socialmente vulnerabilizados. Dessa forma, mesmo quando o acesso 

ao exame de rastreamento é garantido, podem persistir desigualdades no percurso assistencial 

subsequente, com possíveis repercussões sobre o tempo até o diagnóstico e o início do tratamento 

(Farr et al., 2024). 

Nesse sentido, a manutenção de diferenças raciais na realização de mamografias ao longo 

da série histórica analisada pode refletir não apenas desigualdades no acesso inicial ao 

rastreamento, mas também limitações estruturais relacionadas à organização dos serviços de 

saúde. Fatores como disponibilidade de equipamentos, distribuição territorial dos serviços, 

condições socioeconômicas e barreiras institucionais podem atuar de forma conjunta na produção 

de iniquidades no cuidado ao câncer de mama, influenciando tanto a adesão ao rastreamento 

quanto a continuidade do acompanhamento após resultados anormais (Da Silva; Scorzafave, 

2025). 
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Dessa forma, a desigualdade entre os grupos raciais na realização de mamografias que se 

pode observar nos resultados desse estudo ao longo dos anos, pode significar oportunidades 

desiguais de detecção precoce do câncer de mama no SUS. A menor frequência de exames entre 

mulheres pardas, pretas e indígenas pode levar a diagnósticos mais tardios, diminuindo as chances 

de tratamento no começo da doença e, consequentemente, impactando o prognóstico. Assim, 

diferenças no acesso ao rastreamento repercutem diretamente nos desfechos clínicos. 

A maior presença de exames classificados como BI-RADS 2 entre mulheres brancas e 

amarelas possivelmente se relaciona com a realização mais regular da mamografia nesse grupo, 

permitindo o acompanhamento de alterações benignas ao longo do tempo. Já entre mulheres 

pardas, pretas e indígenas, a menor presença dessa classificação parece estar associada a menor 

periodicidade do exame, muitas vezes motivado por sintomas ou encaminhamentos mais tardios, 

o que poderia limitar a identificação precoce de alterações sem suspeita de malignidade. 

No contexto do Paraná, os resultados indicam que as desigualdades raciais na realização 

de mamografias persistem mesmo com o aumento geral do número de exames ao longo dos anos. 

A ampliação da oferta, por si só, não parece ter sido satisfatória para garantir acesso mais 

equitativo entre os diferentes grupos. Isso sugere que apenas expandir o número de exames pode 

não ser o bastante para reduzir iniquidades, sendo necessário considerar estratégias que priorizem 

populações em maior vulnerabilidade. 

Entre as limitações deste estudo, destaca-se o uso de dados secundários do SISCAN, 

sujeitos a possíveis inconsistências no preenchimento da variável raça/cor, além da ausência de 

informações sobre exames realizados fora do SUS. A maior parte das análises baseou-se em 

números absolutos, não ajustados pelo tamanho populacional dos grupos raciais, exceto para o ano 

de 2022, o que restringe comparações mais precisas ao longo da série histórica. 

Além disso, o uso de dados agregados impossibilitou a análise individualizada das 

trajetórias de cuidado, não permitindo verificar se a realização do exame foi seguida de 

acompanhamento diagnóstico ou início oportuno do tratamento. Também não foi possível 

identificar a periodicidade com que as mamografias foram realizadas, o que impede distinguir 

entre rastreamento oportunístico e rastreamento regular. Essa limitação é relevante, pois diferenças 

na regularidade do exame podem influenciar tanto a detecção precoce quanto o estadiamento no 

momento do diagnóstico. 

Apesar dessas limitações, os resultados reforçam a importância de políticas públicas 

voltadas à ampliação equitativa do rastreamento do câncer de mama, considerando a raça/cor como 

marcador social das desigualdades em saúde. Pesquisas futuras podem aprofundar essa análise por 
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meio do cálculo sistemático de taxas ao longo do tempo, bem como pela utilização de dados 

longitudinais que permitam acompanhar o percurso assistencial das mulheres desde o rastreamento 

até o diagnóstico e tratamento. A incorporação de análises que integrem fatores territoriais, 

socioeconômicos e raciais pode contribuir para a identificação de barreiras específicas no acesso 

ao cuidado e para o desenvolvimento de estratégias mais equitativas no âmbito da detecção 

precoce. 

 

Considerações finais 

 

O câncer de mama continua como um importante problema de saúde pública no Brasil, 

com alta incidência e mortalidade associada, especialmente ao diagnóstico tardio. Neste estudo, 

observou-se que a realização de mamografias pelo Sistema Único de Saúde no Paraná, entre 2013 

e 2024, apresentou diferenças segundo os grupos étnico-raciais analisados. Mulheres brancas e 

amarelas realizaram o exame com maior frequência quando comparadas às mulheres pardas, pretas 

e indígenas, padrão que se manteve ao longo do período estudado. 

Além disso, verificaram-se desigualdades associadas ao nível de escolaridade e aos 

resultados dos laudos mamográficos, sugerindo que grupos racialmente mais vulneráveis podem 

enfrentar maiores barreiras no acesso ao rastreamento oportuno do câncer de mama.  

Dessa forma, os resultados reforçam a necessidade de políticas públicas voltadas à 

equidade em saúde, com estratégias que ampliem o acesso ao rastreamento mamográfico entre 

mulheres pardas, pretas e indígenas. O fortalecimento de ações de busca ativa, a organização do 

rastreamento e o monitoramento contínuo da cobertura por raça/cor são fundamentais para reduzir 

desigualdades e promover maior efetividade das ações de detecção precoce do câncer de mama no 

âmbito do SUS. 

Os achados deste estudo reforçam a importância de considerar a raça/cor como marcador 

social relevante na análise do acesso às ações de detecção precoce do câncer de mama. A 

persistência de diferenças na realização de mamografias entre os grupos analisados sugere que a 

ampliação da oferta de exames, embora necessária, pode não ser suficiente para garantir equidade 

no acesso ao rastreamento. Nesse sentido, estratégias voltadas à redução de desigualdades devem 

contemplar não apenas a disponibilidade do exame, mas também aspectos relacionados à 

organização dos serviços, ao acolhimento e à continuidade do cuidado. 

Além disso, os resultados apontam para a necessidade de fortalecimento de políticas 

públicas que priorizem populações em maior vulnerabilidade social, especialmente no que se 
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refere ao acesso oportuno ao rastreamento e ao seguimento diagnóstico após achados suspeitos. 

Estudos futuros podem aprofundar essa discussão por meio da análise de taxas ajustadas por grupo 

populacional, bem como da investigação qualitativa das barreiras enfrentadas por mulheres 

pertencentes a diferentes grupos raciais na busca por serviços de prevenção. 
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